
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR FELIPE FRANCISMAR

Institui  as  diretrizes  para  a  criação  da  “Política
Municipal de Informação e Prevenção de Golpes
Virtuais, Cibernéticos e Bancários contra Idosos”.

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município do Recife, as diretrizes para a criação
da  “Política  Municipal  de  Informação  e  Prevenção  de  Golpes  Virtuais,  Cibernéticos  e
Bancários contra Idosos”.

Art.  2º  Considera-se  “idosa”,  para  os  fins  desta  Lei,  a  pessoa  com idade  igual  ou
superior a 60 (sessenta) anos.

Art.  3º  São diretrizes  da “Política Municipal  de Informação e Prevenção de Golpes
Virtuais, Cibernéticos e Bancários contra Idosos”:

I  -  utilização  de  linguagem  clara,  acessível  e  didática  nos  materiais  educativos  e
informativos;

II - ampla divulgação por meio de:

a) canais institucionais;

b) redes sociais;

c) rádios comunitárias;

d) unidades de saúde; e

e) espaços públicos de convivência;
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III  -  realização  das  seguintes  atividades  educativas  e  de  orientação,  conforme  a
disponibilidade dos Órgãos competentes:

a) palestras;

b) rodas de conversa;

c) oficinas; e

d) campanhas;

IV - estímulo à cooperação para o compartilhamento de informações e boas práticas
entre:

a) órgãos públicos;

b) instituições financeiras;

c) entidades da Sociedade Civil; e

d) empresas de tecnologia;

V - disponibilização de informações sobre canais de denúncia e apoio já existentes,
como:

a) Disque 100;

b) Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon); e

c) delegacias especializadas;

VI - capacitação dos profissionais das Áreas de Assistência Social,  Saúde e Segurança,
de forma continuada, observada a disponibilidade administrativa e orçamentária;

VII - elaboração e divulgação de materiais educativos, em formato impresso e digital,
sobre os golpes mais comuns e as formas de prevenção;
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VIII  -  atualização  periódica  das  informações  sobre  novas  modalidades  de  golpes,
adaptando as estratégias de conscientização; e

IX - incentivo à participação familiar e comunitária nas ações de prevenção e proteção
aos idosos.

Art. 4º A execução das diretrizes prevista nesta Lei ficará a critério do Poder Executivo
Municipal, por meio de seus Órgãos competentes, podendo ser realizada de forma integrada
e intersetorial, conforme a conveniência administrativa.

Parágrafo  único.  O  Poder  Executivo  poderá  firmar  parcerias  e  convênios  com
Instituições Públicas e Privadas, sem que disso decorram novas despesas obrigatórias para o
Município.

Art.  5º  A  aplicação  desta  Lei  não  acarretará  aumento  de  despesa  ao  Município,
devendo  as  ações  ser  executadas  mediante  otimização  dos  recursos  e  estruturas  já
existentes.

Art. 6º O Poder Executivo deverá regulamentar esta Lei, no que couber, para sua plena
execução.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 23 de Outubro de 2025.

FELIPE FRANCISMAR
Vereador - PSB 
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JUSTIFICATIVA

A presente  Proposição tem por objetivo instituir, no âmbito do Município do Recife,
ações permanentes de informação e prevenção de golpes virtuais, cibernéticos e bancários
voltadas à população idosa, promovendo a  Educação  Digital e a proteção financeira desse
público, que tem sido alvo recorrente de fraudes e estelionatos digitais.

Dados recentes do Ministério da Justiça e Segurança Pública apontam que os crimes
cibernéticos  contra  idosos  cresceram mais  de  60% nos  últimos  anos,  especialmente  em
decorrência do uso de aplicativos de mensagem e falsas centrais bancárias. Essa realidade
reforça a necessidade de Políticas Locais de orientação e conscientização.

O texto proposto tem natureza educativa e informativa, sem criar cargos, despesas ou
estruturas  administrativas.  As  ações  serão  desenvolvidas  a  critério  do  Poder  Executivo,
utilizando  recursos  e  meios  já  disponíveis,  de  modo que  a  Proposição  não  interfere  na
Gestão Administrativa nem impõe obrigações orçamentárias.

Ressalta-se  que  o  Projeto  observa  integralmente  os  limites  da  Lei  Complementar
Estadual nº 171, de 29 de junho de 2011 , especialmente o disposto no art. 9º, parágrafo
único,  e  nos  arts.  12 e  13,  afastando qualquer  vício  de iniciativa ou de competência.  A
Proposição se  restringe a  fixar  diretrizes  de  interesse  público  local,  conforme o  art.  30,
incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, compatíveis com a competência legislativa
municipal.

A Iniciativa encontra também amparo nos arts. 3º, 10 e 37 da Lei Federal nº 10.741, de
1º  de  outubro  de  2003  (Estatuto  do  Idoso),  que  assegura  à  pessoa  idosa  o  direito  à
informação, à educação e à proteção contra toda forma de violência, inclusive a financeira e
patrimonial.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  diversos  precedentes,  tem  reconhecido  a
constitucionalidade de leis municipais de caráter educativo e informativo que não impõem
obrigações administrativas nem geram aumento de despesas públicas. Destacam-se, entre
outros, os julgamentos das  ADIs nº 5.357/PR e 5.870/DF, nos quais a Corte reafirmou que
proposições voltadas à orientação e conscientização social, sem interferência na estrutura
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organizacional do Executivo ou criação de encargos financeiros, inserem-se plenamente na
competência  legislativa  do  Poder  Legislativo local,  conforme o  art.  30,  incisos  I  e  II,  da
Constituição Federal.

Dessa forma,  a  Proposição é juridicamente adequada,  constitucional  e  socialmente
relevante, contribuindo para o fortalecimento da cidadania digital e da segurança da pessoa
idosa no Recife.

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 23 de Outubro de 2025.

FELIPE FRANCISMAR
Vereador - PSB  
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